
PARECER Nº 2173, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 728, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 828, DE 2016 

Cuida-se do Projeto de Lei nº 0728/2016, de autoria do n. Deputado Jorge Caruso, que regulamenta a comercialização de combustíveis formulados, em especial a gasolina formulada. A esta propositura foi anexado o Projeto de Lei nº 0828, de 2016, de autoria do nobre deputado Professor Auriel.
A proposição nº 0728/2016, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª e 139ª Sessões Ordinárias (de 26/09 a 30/09/2016), não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.
Em continuidade ao Processo Legislativo, o aludido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pelo Parecer de seu Relator, Deputado Carlos Cezar, acostado às fls. 07/09, houve manifestação favorável à propositura.
Nos termos do artigo 179, do Regimento Interno, foi anexado à proposição nº 0728/2016, o Projeto de Lei nº 0828/2016, o qual proíbe a comercialização de combustíveis formulados nos postos de combustíveis do Estado de São Paulo, de autoria do n. Deputado Professor Auriel e que nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª e 172ª Sessões Ordinárias (de 17/11 a 24/11/2016), não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.
Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade da proposição em epígrafe, sob a perspectiva da Defesa do Consumidor Paulista, o que fazemos nos seguintes termos:
O processo de produção da gasolina vem se aperfeiçoando ao longo dos anos devido à necessidade de redução de emissões e aos avanços na indústria automotiva.
No Brasil a maioria dos veículos utiliza como combustível a gasolina, contudo, muitos consumidores não têm conhecimento de que esta é formulada. A gasolina formulada é feita a partir de sobras de combustível comum, que depois são misturadas a produtos químicos, como solventes e hidrocarbonetos leves para aumentar seu rendimento. E, embora a sua qualidade seja inferior à gasolina comum (refinada), há algum tempo a sua comercialização foi autorizada pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.
Na página da internet da referida agência encontramos um esclarecimento de que toda gasolina produzida no Brasil e destinada ao consumidor final é formulada, pois para que a mistura de correntes de hidrocarbonetos resulte nos padrões determinados pela Resolução da ANP 40/2013ANP, é necessário formular o produto.
Diante do cenário exposto, o Projeto de Lei nº 0728/2016 se faz necessário, pois ele protege o consumidor dando-lhe o direito de escolha do combustível que irá adquirir, ao estabelecer que todos os postos de combustíveis do Estado de São Paulo deverão informar o tipo do combustível oferecido, bem como suas especificações, e deverão discriminar separadamente os preços de venda de cada um, de maneira visível.
Pensamos que, se obedecidos os padrões da ANP, a gasolina formulada, embora de qualidade inferior, será apta a ser utilizada e terá um valor mais baixo, o que de certa maneira beneficiará o consumidor que, ciente disto, optar por comprá-la.
No tocante ao Projeto de Lei nº 0828/2016, somos desfavoráveis, uma vez que seu escopo é contrário ao do Projeto de Lei nº 0728/2016.
Como já foi dito, a comercialização da gasolina formulada é permitia e já ocorre há vários anos no mercado brasileiro não havendo razão para se falar na proibição da sua venda. O que é preciso é regulamentar a situação para proteger o consumidor e garantir-lhe o direito à informação clara e adequada para que possa fazer a melhor escolha.
Somando-se a isto, um Projeto de Lei com tal proibição vai contra a tendência da legislação de diversos Estados brasileiros que também estão editando leis que regulamentam a comercialização de combustíveis formulados.
Por fim, julgamos ser de grande relevância disciplinar a situação de modo a garantir ao consumidor o direito à informação clara e adequada dando ciência dos combustíveis que estão à sua disposição, para que assim possa exercer o seu direito de escolha no momento da aquisição.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão, manifestamo-nos favoráveis apenas ao Projeto de Lei nº 728, de 2016, em sua forma original e desfavoráveis ao Projeto de Lei nº 828/2016.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto de lei nº 728/2016 e contrário ao Projeto de lei nº 828/2016.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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